
Florianópolis, 29 de outubro de 2004 

68000007/2002 - DRlSC 
ALESC 

CORREIOS 

CP enee ra s 
D

epois de um alio e 
cinco meses de tra­
balhos e de ouvir 
119 pessoas, anali­

sando mais de mil processos 
trabalhistas, e documentar mais 
de 120 mil folhas, foi encerra­
da na quinta-feira (21) a CPI da 
Casan, com a apresentação do 
relatório final. Eiltre as conclu­
sões obtidas através da investi­
gação - que teve como fato de­
terminante um passivo traba­
lhista superior a R$ 200 mi­
lhões - a CPI apontou dois be­
nefícios obtidos por funcioná­
rios da estatal, em Acordo Co­
letivo de Trabalho, como os ge­
radores da verdadeira indústria 
de ações trabalhistas contra a 
empresa. 

'~estabilidade no empre­
gá e-a coinissão paritárIà pára a 
instauração de processo disci­
plinar para a apuração de irre­
gularidades cometidas por fun­
cionários, resultando 
quase sempre em im­
punidade", diz o rela­
tório, são os maiores 
responsáveis pela ava­
lanche de ações. 
Soma-se a iSSQ a total 
falta de controle em 
setores essenciais, 
como as áreas jurídica 
e de pessoal, a com­
provada ação ilícita de 
advogados que traba­
lharam para a Casan, 
a falta de comando e 
desmandos da admi­
nistração. Integraram a 
CPI os deputados Di-

onei Walter da Silva (PT), Mau­
ro Mariani (PMDB), respectiva­
mente presidente e relator da 
ComisSão, Antônio Carlos Viei­
ra (PP), Pedro Baldissera (PT) e 
Joares Ponticelli (PP). 

Além dos parlamentares, 
também participaram da sessão 
o presidente da Casan, Walmor 
de Lucca, o secretário de Esta­
do do Desenvolvimento Social, 
Urbano e do Meio Ambiente e 
também propositor da abertura 
da CPI, Sérgio Godinho (PTB), 
a promotora do Ministério Pú­
blico Estadual, Márcia Arend, o 
representante da Procuradoria 
Geral do Estado, Juliano Dosse­
na, o representante do Tribunal 
de Contas do Estado, João San­
tana, além de representantes de 
entidades ligadas à estatal, OAB, 
MinistéÍi.o Público do Trabalho, 
entre outras autoridades. 

___ Páginas centrais 

Audiência discute Segurança 
Requerida pelo presidente da Comis­

são de Trabalho, Administração e Serviço Pú­
blico, deputado Rogério Mendonça - Peni­
nha (PMDB), a audiência teve a presença do 
secretário estadual da Segurança Pública e 

Defesa do Cidadão, deputado licenciado Ro­
naldo Benedet (pMDB) , no último dia 26, após 
a ordem do dia. Benedet apresentou um rela­
tório das ações implementadas e respondeu 
a questionamentos dos parlamentares. 
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Aniversário da PRF 

Graciosa Rota Botelho, pri­
meira mulher patrulheira, recebeu 
homenagem especial das mãos da 

deputada Simone Schramm 
(PMDB), pelos 43 anos da Polí­
cia Rodoviária Federal. 

-------------_, Página 3 

A Assembléia Legislativa 
catarinense sedia, nos próximos dias 

3 e 4 de dezembro, o 111 Seminário 
Nacional de Comunicação no Poder 

Legislativo. O tema central 
é "Comunicação, ética e 

interesse público". 
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Estado paralisado 
Dia do Servidor o governo encontra-se em sérias dificul­

dades financeiras, sem a mínima capacidade 
de investimento. Até o secretário do Planeja­
mento já reconheceu a situação. Ele afirmou 
em entrevista à imprensa que o Estado perdeu 
a capacidade de investimento, "por conta do 
descompasso entre a crescente necessidade por 
mais recursos e a estagnação da arrecadação". 

Desde o início do ano, o governo corta al­
guns gastos com a manutenção da máquina. A 
liberação de convênios é o conta-gotas. As des­
pesas com contratos terceirizados, diárias, tele­
fone, combustíveis e veículos são revistas mês a 
mês. Fala-se em cortes na folha do funcionalis­
mo, que no ano passado teve reajuste de 1 %. 

Um fórum promovido pela Federação das 
Indústrias deu a dimensão exata da paralisia. 
Nada menos que R$ 2,5 bilhões, estima-se, se­
riam necessários para que Santa Catarina reto­
masse o ritmo normal de crescimento. '~ma­
lha viária de portos, aeroportos e rodovias está 
deteriorada e dificulta a chegada de produtos 
ao destino", afirmou o presidente da Fiesc, José 
Fernando Xavier Faraco. A imprensa tem des­
tacado o cenário desolador dos portos 
catarinenses - Itajaí, São Francisco do Sul e 
Imbituba - limitados na capacidade de carga, 
sem recursos e passando por crises sem prece­
dentes. Numa reunião com empresários, o go­
verno foi levado a concluir que o crescimento 

das exportações está diretamente relacionado ao 
investimento nos portos. Mas ficou nisso. 

A administração portuária investe R$ 5 mi­
lhões em obras de manutenção do canal no porto 
de Itajai e o setor privado outros R$ 20 milhões 
em equipamentos para movimentação de cargas, 
ampliação do cais e estocagem. O Estado ilguarda 
recursos do governo federal. São Francisco do 
Sul, com o terceiro administrador em 17 meses, 
aguarda R$ 52 milhões para ampliar o espaço fí­
sico do terminal. 

Ocupado com suas próprias extravagânci­
as, o governo assiste ao empresariado catarinense 
buscar terminais de outros Estados para expor­
tar, diante do sucateamento dos nõssos portos. 
Nem mesmo através da propalada amizade com o 
companheiro-presidente consegue sensibilizar 
ministros e receber parte do que o governo fede­
rallhe teria reservado - algo em torno de R$141 
milhões. 

O que produz são medidas criativas demais 
para serem digeridas pela sociedade, como a 
investida contra a "conta única" do Tribunal de 
Justiça, formada por depósitos judiciais e prote­
gida por lei. Assim, as promessas não saem do 
papel, não há obra significativa no Estado, o fun­
cionalismo está sem reajuste e a segurança, que 
combate o crime com uma cartilha distribuída à 
população, a qualquer momento pode parar. 

Deputado Antônio Ceron {PFL} 

A Assembléia.Ugíslativa e 
I"l.a Afalese homenagea­
ram. os servidores da Casa, 
no final da tarde d~ quarta­
feira, (27) , eom um coquete1 
festivo marcando a passagem 
do Dia do Funcionária Pú­
blico, comemorado no dia 28 
de outubro. O evento contou 
com a apresent-açã@ do Coral 
da Mesc, do Violini$ta An­
dré Gomes Augenslein e da 
dupla leatral"Seomanéca e 
sua filha". 

O 1" vice-presidente e 
funcionário da Casa, deputa­
do Onofre Santo Agostini 
(PFLJ~ falou aQs se.rtridore'S 
emnome tlaMesa, enfatizan­
do a sua importàn:cia para o 
bom funcionamento doslra­
balhos legislativos. ''Temes 
orgulho de nossos senido­
res. considerados exemplo 
em todo o país", assinalou. 

O servidormaís antigo, Michel 
Curi, na Casa desde 1959. re­
presentando os funcionários. 
exaltou a dedicação detados. 
ele~do o IDveJ de atendi­
mentê dd Poder Legisla.tiVo ã 
população. 

Dia de reflexão - Além 
dos demais deputados que ocu­
param a tribunapara saudm:o 
Dia do Funcionário Público, O 

deputadoAntôDioCeron (PFL) 
diSse qye a data comemorada 
é de reflexão. Ele destacou a 
impmtãncia do papel exercido 
p-or esta categoria de trabalha­
dores mas disse que faltamo­
tivação na presta,Ção dos servi­
ços. ''Hoje, I)) funcio'nário pú­
blico de Santa Gatarina deve 
questionar sua situa~o. Além 
de me ter 'aumento, bouve 
decréscimo salarial, cl))m o au­
mento da quota previdenciá­
ria", manifestou.(U) 

A insegurança das estatísticas frias 
"Veja os números da violência em Santa 

Catarina", dizia a manchete. E vinham lá os nú­
meros. E todos lemos. Será que já é tão normal a 
sociedade acompanhar a morte de seus jovens 
por meras estatísticas? Números frios? Parece. 

O jornalista Fernando Evangelista, em re­
portagem para a revista Caros Amigos, publicada 
em junho deste ano, sob o título "Paulo vai mor­
rer daqui a poucd', colocou o dedo nesta feri­
da. Mostra a trajetória de um jovem negro em 
Florianópolis, o Paulo, nas horas que antece­
dem seu assassinato. Mostra que Paulo tinha 
uma história. Mostra que Paulo não era apenas 
um número. Mostra que Paulo Roberto Cristó­
vão, de 19 anos, não precisava morrer. "No dia 
4 de maio, Jéferson Luiz Lisboa, 23 anos, o ga­
roto que matou Paulo, foi encontrado morto em 
outra favela de Florianópolis. Ele levou três ti­
ros: um no pescoço e dois na cabeça. Os jor­
nais, os de sempre, noticiaram o assassinato 
como sendo o 54°", relata a matéria de 
Evangelista. 

Presidente: Volnei Morastoni (PT) 

1" VICe-Presidente: Onofre Agostini (PFL) 
2° VICe-Presidente: Nilson Gonçalves (PSDB) 
1" Secretário: Romildo Titon (PMDB) 
2° Secretário: Altair Guidi (PP) 
3° Secretário: Francisco de Assis (PT) 
4° Secretário: Genésio Goulart (PMDB) 

Fica o questionamento: será que devemos 
ficar d'iscutindo números ou precisamos debater 
com mais respeito a vida de cada um de nossos 
jovens? Sempre que o assunto em pauta na As­
sembléia Legislativa é segurança pública, recebe­
mos as explicações da pasta diretamente relacio­
nada com a área, ou seja, a Secretaria Estadual da 
Segurança Pública. Será que não seria mais pro­
dutivo e eficaz se recebêssemos as Secretarias da 
Educação, da Saúde, do Esport~ e Lazer, da Cul­
tura? Segurança pública precisa ser entendida de 
maneira mais abrangente, ou vamos ficar sempre 
nos números. 

Quero comprometer aqui cada um de nós 
para que as frias estatísticas da violência não se­
jam mais o único referencial sobre a vida de nos­
sos jovens. Cobrar, efetivamente, que todas os 
órgãos responsáveis de nossas instituições este­
jam presentes é o mais correto. Não é mais possí­
vel ouvir números e continuar sabendo que al­
guém vai morrer daqui a pouco. 

Deputado Afrânio Boppré {PT} 
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PR recebe homenagem em seus 43 anos 
Scheila Dziedzic 

Há43 anos 
eram no 

. m~ado.s os 
pnmeuos 

patrulheiros rodoviá­
rios federais de Santa 
Catarina. Vinte e um 
homens foram desig­
nados para fiscalizar 
as rodovias no Esta­
do, trabalhando em 
dois postos:Itapocu, 
no município de Ara­
quari, na BR-101, e 
em Lages, na BR-116. 
Isso aconteceu em 10 
de novembro de 1961. 
De lá para cá foram 
inúmeros os serviços pres­
tados aos catarinenses pela 
PRF (Polícia Rodoviária Fe­
deral), o que motivou ini­
ciativa do deputado Ono­
fre Agostini (PFL) de reali­
zação de sessão solene, às 
19 horas do dia 20. 

A inclusão de mulhe­
res no quadro funcional, 
ocorrida na década de 80, 
tendo a patrulheira Gracio­
sa Rota Botelho como pri­
meira contratada, foi outro 
momento marcante no 
evento. A deputada Simo­
ne Schramm (pMDB) entre­
gou um buquê de flores a 

Graciosa. "Quarenta e três 
anos depois, 436 profissi­
onais, dos quais 40 mu­
lheres, distribuídos em 22 
postos rodoviários e oito 
delegacias, têm a respon­
sabilidade da fiscalização 
de mais de 140 mil veícu­
los, que trafegam por dia 
nos 2.304 quilômetros da 
malha viária federal do es­
tado composta de oito ro­
dovias", contou Agostini. 

É importante lem­
brar que a atuação de um 
patrulheiro rodoviário não 
se limita à fiscalização e 
orientação. Eles trabalham 

também para combater o cri­
me organizado, o contraban­
do, o tráfico de drogas, a 
prostituição infantil e a em­
briaguez ao volante, além do 
atendimento a acidentes, co­
mentou o deputado. 

Para o superintenden­
te da PRF, Luiz Ademar 
Paes, os 43 anos da institui­
ção são um momento, não 
só de alegria, mas principal­
mente de meditação sobre a 
responsabilidade que tem a 
corporação. "Temos sempre 
presente que, entre as nos­
sas diversas missões, a mais 
nobre e soberana é a de sal-

Parlamentares 
presentes ao 
evento com o 
superintendente 
da PRF, Luiz 
Paes, e o deputodo 
Onofre, também 
homenageado com 
o troféu Amigo da 
Polícia Rodoviária 
Federal 

var vidas. Para que possamos 
cada vez mais e melhor aten­
der a população, estamos des­
de 1991 intensificando a qua­
lificação dos nossos policiais 
e servidores de apoio admi­
nistrativo" . 

História 
A corporação começou a trabalhar 

em 24 de julho de 1928, quando o pre­
sidente Washington Luiz assinou o De­
creto nO 18.323, que definia as regras de 
trânsito da época. Inicialmente, era a Po­
lícia das Estradas. 

Em 1935, Antônio Félix Filho, con­
siderado o primeiro patrulheiro 
rodoviário federal, foi convoca­
do, a pedido do engenheiro-che­
fe da Comissão de Estradas de 
Rodagem, atual DNIT, Yeddo 
Fiúza, para organizar os serviços 
de vigilância das rodovias Rio/ 
Petropólis, Rio/São Paulo e 
União Indústria. Até meados de 
1939, o sistema rodoviário in­
cluía apenas as rodovias Rio/ 
Petropólis, Rio/São Paulo, Rio/ 
Bahia e União Indústria. O ser­
viço foi ampliado em 1943, com 
a criação do Núcleo da Polícia 
das Estradas, no Paraná, com o 
objetivo de exercer o policiamen­
to de trânsito em rodovias em 
construção naquele Estado. 

Atualmente, a PRF atua em 
53 mil quilômetros de rodovias e estra­
das, de Norte a Sul do Brasil. Com o 
Decreto nO 8.463 (Lei Joppert), de 27 de 
dezembro de 1945, que criou o DNER 
(Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem), nascia a denonúnação de Po­
lícia Rodoviária Federal. 

Sessão homenageia colunista 
Empresários, jornalistas, 

políticos, autoridades, 
amigos e familiares do co­

lunista Cacau Menezes compare­
ceram à sessão solene em sua ho­
menagem, na noite do dia 25, no 
Plenário. A iniciativa foi do de­
putado Nilson Nelson Machado -
Duduco (sem partido). Na opor­
tunidade, Cacau recebeu da As­
sembléia Legislativa, através de 
sua mãe, Brasília, da esposa, El­
vira, e dos filhos Manoel e Maria 
Cândida, uma placa comemorati­
va. A solenidade foi presidida pelo 
deputado Romildo Titon (PMDB) , 
10 secretário da Mesa, e abrilhan­
tada pelo Coral do Legislativo. 

Duduco iniciou o pronunci­
amento citando um trecho do li­
vro "Retalhos do Tempo", de Ma­
noel Menezes, pai de Cacau, e fez 
um breve relato da sua infância e 
do início da carreira, como locu­
tor de rádio e escrevendo para o 
jornal "O Ilhéu", de sua proprie­
dade. "Cacau sempre foi um de­
fensor de sua terra, um retrato da 
geração de sua época pela irreve-

rência, por criar algo novo, na 
luta pela liberdade que a dita­
dura fez sucumbir por 25 anos". 
O parlamentar qualificou-o como 
o colunista mais polêmico e ama­
do do Estado e lembrou que o 
amigo, e também colunista Beta 
Stodieck, já falecido, foi o com­
panheiro de sua primeira viagem 
para os Estados Unidos. "Ele 
marcou sua trajetória pelo com­
prometimento com a verdade, a 
defesa de nosso povo e de nos­
sa cultura", disse Duduco. 

Representando a Associa­
ção Catarinense de Imprensa, o 
jornalista Moacir Pereira agrade­
ceu à Casa pela homenagem e à 
família pela força dada todos os 
dias nos 25 anos de atuação em 
dois veículos tão distintos, jor­
nal e televisão. "Estes anos fo­
ram marcados por lutas, vitórias 
e desÉmcantos ao escrever uma 
das colunas mais lidas dos jor­
nais catarinenses, além da parti­
cipação diária na TV". Titon pa­
rabenizou o homenageado pela 
brilhante carreira e frisou o apoio 

dado pelos 40 deputados que 
muito admiram o seu trabalho. 

Emocionado, Cacau afir­
mou que herdou do pai o vício 
de falar e escrever, atividades que 
garantem o sustento da família e 
que o acompanham há 36 anos. 
'~os 13 anos, no Maracanã, em 
cima de um engradado de cerve­
ja, eu narrei para a Rádio Jornal 
A Verdade o jogo entre Metropol 
e Botafogo. No dia 5 de novem­
bro, completo 25 anos de TV, 
onde comecei na estréia do J or­
naI do Almoço. Não abro mão da 
minha liberdade e independên­
cia". Sempre citando o pai em 
sua fala, o colunista ressaltou o 
fato dele ter sido cassado duas 
vezes, caso único no país. "Meu 
pai foi cassado pela Assembléia 
Legislativa, por falta de decoro 
parlamentar, e pelo general Cas­
telo Branco. Esta festa é para ele, 
que sempre quis ser deputado, 
achava isto o máximo", concluiu, 
não esquecendo de mencionar 
pessoas que foram importantes 
em sua vidà. (RV) 

~_~ .... _ _ ~ _ _ ....-___ -.-__ ---.::(fi:;;;:óiD::.;S;:;;olon Soares) 

Deputl1do Duduco e Cacau Menezes 
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CPf da CaSll11, 

statal e·xou de cu 
Carlos Agne 

O deputado Mauro Mariani (PMDB) inciou a 
leitura do relatório, que acumula mais de 400 
páginas além da documentação anexa, apre­
sentando um histórico da criação da Comis­

são Parlamentar de Inquérito através do Ato da Presidên­
cia DP nO 020/2003, com o propósito de investigar a ori­
gem da dívida trabalhista que motivou os processos ad­
ministrativos e judiciais na Casan ( Companhia Catari­
nense de Águas e Sa­
neamento S/A). "Os re­
sultados das investiga­
ções mostram que as 
obrigações da empresa, 
decorrentes de relações 
de trabalho, são deter­
minantes, embora não 
exclusivas, para a insis­
tente, lamentável e ver­
gonhosa seqüência de 
resultados negativos 
em sua atividade. Do 
jeito que as coisas es­
tão, a realidade nos 
mostra que a empresa 
investigada se tornou 
um fardo para a socie­
dade. Portanto, é pre­
ciso mudar, e urgente, 
para que, de um peso, 
esta empresa, que é pa­
trimônio de todos os 
catarinenses, se trans­
forme numa alavanca 
para o progresso de 
nossa gente", afirmou. Walmor de Lucca:"Nadn devemos" 

Logo após a leitu-
ra do relatório, aprovado por unanimidade, o deputado 
Antônio Carlos Vieira (PP) manifestou sua posição de­
pois de um extenso trabalho de investigação e diligênci­
as. "Foi um trabalho muito bem feito e bem elaborado em 
que se pode constatar os absurdos que levaram ao volu-

(jotos Edrlardo Guedes de OiLvelra) 

Parlamentares, representantes do Ministério Público e outras illstituições 

me do passivo trabalhista. Destaco tam­
bém que os sete deputados membros per­
tencem às mais diversas siglas e não hou­
ve, durante todo o período, qualquer co­
notação político-partidária", assinalou. 
Depois, o deputado licenciado Sérgio Go­
dinho (PTB) explicou as razões que o le­
varam a propor a criação da Comissão, 
seguida dos comentários positivos sobre 

o apoio dado pelo Ministério Público Estadual, Procura­
doria Geral do Estado e Tribunal de Contas do Estado às 
investigações. 

O presidente da estatal, Walmor de Lucca, enfatizou 
que a CPI ajudou substancialmente a evitar que o passivo 

financeiro aumentasse e pudesse ser controlado. "Hoje, 
podemos dizer que nada devemos da suposta dívida tra­
balhista de R$ 207 milhões. E, ainda mais, se pode ver a 
transparência do ato dos parlamentares. Tivemos dificul­
dades para atender a equipe técnica. Não faltou empenho e 
determinação de nossa diretoria para entregar a documen­
tação solicitada. Nossos cumprimentos à Assembléia Le­
gislativa pelo excelente trabalho", complementou. 

O relatório foi encaminhado à Presidência da Casa, 
ao governo do Estado, Secretaria Estadual da Fazenda, Pro­
curadoria Geral do Estado, Ministérios Públicos Estadual 
e do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho e Varas das 
Comarcas onde tramitam processos, Tribunal de Contas 
do Estado e Conselho de Política Financeira. do Estado. 

A investigOfão acumulou milJuzres de páginas em documentos, testemunhos e análises técnicas Mariani e Dionei entregaram cópia do relatório ao vice-presidente, Agostini, e ao ]O secretário, 
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• 
) a r se a resu a os nega vos 

J. A Casan, por conta de sucessivos gover­
nos, tem sofrido de alta rotatividade nos seus car­
gos de direção superior: 

2. A excessiva rotatividade e a falta de 
profissionalização da diretoria da empresa abriu 
caminho para desmandos administrativos, que 
se não são estimulados também não são coibidos 
pela estrutura hic~rárquica da empresa; 

3. O Conselho Fiscal, importante órgão de 
fiscalização e controle da diretoria da empresa. tem 
sido inoperante; o Conselho de Política Financei­
ra e a Procuradoria Geral do Estado não têm es­
trutura para acompanhar e se certificar de que suas 
recomendações são seguid.as pela empresa. Ou­
tros órgãos importantes de controle e fiscalização 
(Auditoria Interna, Auditoria Geral ela Secretaria 
de Estado da Fazenda e Tribunal de Contas do 
Estado), embora atuantes, têm sido ignorados pe­
las sucessivas diretorias da empresa em suas re­
comendações acerca de problemas admÍllÍstrativos 
constatados; 

4. Os problemas financeiros da Casan não 
são decorrentes das tarifas que pratica (uma das 
mais altas do país). Illas da forma como tem gasta­
do os seus recursos financeiros, inc:lusivH em des­
pesas de pessoal: 

5. Os baixos índices de rentabilidade e os 
resultados negativos em alguns exercícios, no pe­
ríodo entre 1987 e 2003, foram influenciado, em­
bora não de forma exclusiva, pela concessão des­
medida de benefícios trabalhistas, mediante Acor­
dos Coletivos de Trabalho e alterações no Plano 
de Cargos e Salários da Companhia; 

!O centro) 

6. Em razão disso, a Casan ostenta atual­
mente a melhor média salarial entre as em­
presas do ramo de saneamento no país; cada 
funcionário da empresa, inclusos os encar­
gos incidentes sobre sua remuneração, custa 
em média R$ 6 mil mensais: 

7. O elevado padrão de remuneração 
média dos funcionários da Casan se deve a: 
a) um conjunto de beneficios trabalhistas 
concedidos, que excedem aqueles pi'evistos 
na CLT e na Constituição Federal; bJum Pla­
no de Cargos e Salários mal dimensionado, 
com excessivo intervalo entre o nível inicial 
e final de cada cargo, e que tem proporciona­
do, por conta de decisões judiciais, promo­
ções e progressões automáticas que elevam a 
remuneração de.seus funcionários; 

B. A estabilidade no emprego e a co­
missão paritária para a instauração de pro­
cesso disciplinar para a apuração de irregu­
laridades cometidas por funcionários, resul­
tando quase sempre em impunidade, tôm es­
timulado a indústria de ações trabalhistas 
contra a empresa; 

cipais conclus - es 
9. Apesar da empresa ter sofrido milhares 

de ações trabalhistas nos últimos anos, não se 
estruturou para enfrentar este problema, haven­
do uma completa desarticulação entre as diver­
sas áreas ligadas ao assunto: jurídico, recursos 
humanos, operacional, financeiro e contabilida­
de, entre outros; 

JO. A falta de controle sobre os desembol­
sos decorrentes de ações trabalhistas é tanta, que 
a própria CPI teve que construir o seu banco de 
dados, a partir de cópias dos documentos 
contábeis, a fim de poder obter informações pre­
cisas. Apenas no período de 1"/01/1998 a 30/06/ 
2004, a Casan desembolsou cerca de R$ 50 mi­
lhões (valores históricos), decorrentes de ações 
judiciais trabalhistas; 

JJ. As ações atualmente em andamento, 
muitas em fase de execução, contemplam valores 
que podem oscilar entre R$ 20 milhões e mais de 
R$ 50 milhões, a depender do sucesso da defesa 
jurídica da empresa no questionamento dos cál­
culos apresentados pelos autores; 

J2. O maior volume de desembolso decor­
re de ações trabalhistas que pedem o pagamento 
de horas extras e de ações trabalhistas que pe­
dem judicialmente promoções na escala salarial 
do Plano de Cargos e Salários da Companhia; 

J3. As ações judiciais que pedem promo­
ções na escala salarial (as denominadas ações de 
níveis), no entender da CPI, são indevidas. Em­
bora, até o momento, a empresa tenha sido bem­
sucedida na maioria delas - em quantidade de 
ações-, já desembolsou mais de R$ 3 milhões por 
conta das que perdeu, e está em vias de ser san­
grada em valores que alcançam dezenas de mi­
lhões de reais, por conta de outras ações, da mes­
ma natureza, em que foi vencida (principalmen­
te, duas ações coletivas, uma em benefício de cerca 
de 110 funcionários engenheiros e outra de apro­
ximadamente 800 funcionários aposentados). O 
insucesso da empresa nas ações de níveis se deve 
à deficiência de sua defesa jurídica, que não uti­
lizou todas as teses possíveis, inclusive muitas 
constantes de decisões favoráveis à Companhia; 

J4. As ações que pedem o pagamento de ho­
ras extras, no período de 1"/01/1998 a 30/06/2004, 
consumiram da empresa mais de R$ 15 milhões; 
as maiores foram intentadas por ex-chefes de fili­
ais, embora também existam ações de valor expres­
sivo propostas por funcionários de estações de tra­
tamento e bombeamento de água; nestas ações, a 
tônica tem sido a deficiência na defesa jurídica da 
empresa, inerte em buscar provas que destruam 
falsos testemunhos, conluios e outros artifícios 
montados pelos empregados para obterem suces­
so em suas ações; por outro lado, muitas das ações 
de horas extras somente são procedentes em razão 
da empresa reiteradamente descumprir a legisla-

ção trabalhista, contando, inclusive, com a resis­
tência dos funcionários nas ocasiões em que tentou 
implantar medidas corretivas; 

J5. Não existe qualquer controle administra­
tivo, financeiro ou contábil analítico confiável que 
registre as ações trabalhistas movidas contra a em­
presa e os respectivos valores desembolsados. Esta 
deficiência propiciou que advogados que defendi­
am a empresa se apropriassem de sobras de depósi­
los judiciais e de devoluções de depósitos recursais, 
cujo valor histórico apurado pela CPI alcançou a 
soma de l~$ 1,6 milhão e envolveu quatro advoga­
dos. Em razão desse descontrole. a empresa tam­
bém efetuou muitos pagamentos em duplicidade, 
principalmente de FGTS; em relação a estes, os va­
lores apurados pela CPI - que não abrangem todos 
os casos - somam cerca de R$ 162 mil, em valores 
históricos. Também fruto do descontrole e da falta 
de conciliação dos depósitos judiciais, foram en­
contrados em contas judiciais vinculadas a proces­
sos já encerrados cerca de R$ 274 mil, cujos valo­
res não haviam sido sacados pela empresa; 

J6. A Casan também financia um plano de 
complementação de aposentadoria, em favor de 
seus empregados, totalmente irregular, não tendo 
sido autorizado pelo Conselho de Política Finan­
ceira do Estado e tampouco regularizado perante o 
órgão fiscalizador federal. Este plano de aposenta­
doria tem sido financiado exclusivamente pela 
Casan, desde o ano de 1993. Por conta deste pla­
no, a empresa registrava, em seu balanço de 31/12/ 
2003, débitos para com a Fundação Casan - Fucas 
(entidade privada de assistência social dos empre­
gados da empresa), em valor superior a R$ 110 mi­
lhões; 

J 1. A relação promíscua entre Casan e Fucas 
também apresenta divergências entre os números 
dos valores repassados pela Casan à Fundação, bem 
como dos saldos de final de exercício; além disso, a 
Casan serviu-se da Fundação para irregularmente 
contratar um funcionário, como forma de contornar 
os princípios constitucionais que regem a matéria; 

JB. O setor jurídico da empresa apresenta pro­
blemas de ordem estrutural e de conduta profissio­
nal, os quais, em especial os últimos, contribuíram 
de forma decisiva para o volume do passivo traba­
lhista da Companhia; 

J9. Entre os problemas de conduta profissi­
onal verificados no setor jurídico da Casan, en­
contram-se: falta de isenção para a realização de 
defesa jurídica da Companhia; advogados da Casan 
incentivando funcionários a ingressarem com ações 
trabalhistas contra a empresa e direcionando estas 
ações a determinados advogados; associação entre 
advogados da empresa (que deveriam fazer a sua 
defesa) com advogados de empregados; defesas de­
ficientes; apropriação de valores que pertenciam à 
Companhia (peculato). 
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líílOMISSÕES 
Audiência Pública 

Benedet apresenta relatório sobre seg rança 
Após seis meses de 

trabalho no comando da 
Secretaria da Segurança Pública 
e Defesa do Cidadão, o deputado 

licenciado Ronaldo Benedet 
(PMDB) apresentou em audiência 

pública, na tarde de terça-feira 
(26), relatório descrevendo as 

principais ações realizadas em 
sua gestão na SSP. A audiência 

foi requerida pelo presidente da 
Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço 
Público, deputado Rogério 

Mendonça (PMDB). Após a 
exposição, Benedet foi 

questionado pelos parlamen­
tares, que apresentaram 

inúmeras dúvidas sobre a 

Questionamentos 
laboratórios de DNA. ''Ainda 
não foi feita a licitação", disse 
Benedet. 

atuação da SSP. Secretário da Segurança Pública, deputado Ronaldo Benedet 

o líder do PFL, deputa­
do Antônio Ceron (PFL) per­
guntou a respeito da Lei n° 
254, que dispõe sobre o au­
mento salarial das polícias 
Civil e Militar. O secretário da 
Segurança, Ronaldo Benedet 
afirmou que não depende de 
sua pasta, mas de recursos fi­
nanceiros que, por sua vez, 
dependem da arrecadação do 
Estado. O petista Afrânio 
Boppré (PT) questionou sobre 
quando a lei será cumprida. 
"O governador tem vontade de 
conceder o aumento, mas não 
depende dele, e sim da arre­
cadação", respondeu o secre­
tário. 

Denúncia - O líder do 
Pp, deputado Joares Ponticelli, 
questionou sobre o caso de­
nunciado pelo candidato à Pre­
feitura de Florianópolis, 
Chico Assis (PP) de uso de um 
caminhão e de pessoal da Po­
lícia Militar num comício do 
concorrente, Dário Berger 
(PSDB), O secretário afirmou 
que um ofício, com uma falsa 
assinatura, chegou à polícia so­
licitando o material e que isso 
será investigado com a aber­
tura de uma auditoria. 

Principais projetos em andamento 
Boppré ainda questio­

nou sobre a construção do 
"Cadeião" , no bairro do Estrei ~ 
to. Como os moradores do 
bairro não querem que ele seja 
construído, Benedet disse que 
prefere conversar com a comu­
nidade antes de sua instala­
ção. Sobre a descriminalização 
das drogas, o secretário infor­
mou que os usuários deixarão 
de ser tratados como bandi­
dos, para serem tratados como 
doentes. A preocupação, en­
tre outras, do deputado Wil­
son Vieira - Dentinho (PT) , 
recaiu sobre o resultado da li­
citação para implantação dos 

Antônio Carlos Vieira­
Vieirão (PP) quis entender 
melhor uma frase menciona­
da pelo secretário num pro­
nunciamento: "Florianópolis 
é violenta, mas não é perigo­
sa". De acordo com Benedet, 
a capital é violenta pelo nú­
mero de mortes, mas não é 
perigosa porque as mortes es­
tão acontecendo entre eles (os 
bandidos). Sobre a Operação 
Veraneio, questionada pelo 
deputado Manoel Mata 
(PMDB), a Secretaria da Segu­
rança Pública pretende fazer o 
mesmo trabalho do ano pas­
sado, mas agora dispõe de 
mais viaturas. (DAB/GMP!TI<) 

- Setor de Inteligência que conta com o Ca­
dastro Geral tie Crime, jâ iniciado pelo Sistema 
Prisienal e $jstema AFIS Criminal; 

- Implantação dgs postos de bol~,tins de 
ocorrência, eartilha. grupo de incremento dare­
ceita do fundo para melhoria da s~ran~a pú­
blica e a integração das polícias Civil e Militar; 

- Capacitaçãe e valotizaçãe de~. como 
a premiac;ão policial' 

-1\mpliaçãe da Policia COmUnitária, deno­
minada de,CQNSEGe do PROED (Programa de 
resist~ncia às drogas e à vielênCia, feito pela PM 
nas .escolas); 

- Instalaçãe da Central de Polícia de Floria­
nópolis. em 12 de julho. Destina-se ao atendi­
mento de crimes de autoria desconhecida, eom 

foco no pronto atendimento 24 horas e na inves­
tiga~o criminal São 20 delegado e 100 polici­
ais de carreira, como escrivão de polícia . .i.n.spe­
t9r, c.omissário, e~crevente e investigador polici­
al. Este eontingente conta com 40 viaturas, equi­
pamentos e armamentos disponíveis na P-olícia 
Civil. 

- ReestrUturação da Diretoria Estadual de in­
vestigações Criminais resultando nainvestigaçáq 
de 54 casos de grande repercussão em todo o 
E$tado, envolvendo homicídio. roubos de carga, 
desmanche de veíçulos. t:râfico de drogas. extor­
sãe e sequestro. FQfam presas 52 pessoas, apre­
endidos 152 quilos de drogas, de julho a setem­
bro, sendo qne em 2003 esse JiÚIDeIJo não pas­
sou de 97 quilos. 

Curtas . 
CCJ 
A Comissão de Constituição e Justiça, presidida 

em sua última r.eunião pelo deputado Herneus de Na­
dal (PMDB), deliberou pela realização de audiência 
pública no dia 16 de novembro, às 9 horas, para dis­
cutir o Projeto de Lei na 23/04. Este projeto é do Exe­
cutivo e institui o Plano de Carreira, Cargos e Venci­
mentos dos Servidores da Secretaria de Estado da Fa­
zenda. A audiência será conjunta com as comissões de 
Finanças e Tributação e de Trabalho, Administração e 
Serviços Públicos. 

Aprovou também a admissibilidade do Projeto 
de Lei na 31/03, do deputado Nelson Gõetten (PFL), 
que normatiza a condição de participação de atletas 
representantes de municípios nas competições inter­
municipais promovidas pelo Sistema Público Esporti­
vo do Estado de Santa Catarina. 

Foi rejeitada emenda do deputado Reno Caramo­
ri (PP) ao Projeto de Lei Complementar na 253/04, que 
trata de critério para subvenções às associações de bom­
beiros comunitários e voluntários. Na proposta, o par­
lamentar defendia que não fosse concedido repasse de 
recursos inferior ao que a instituição tivesse recebido 
no ano anterior. Em seu voto, o deputado Dionei Wal­
ter da Silva disse que a emenda criava, na prática, um 

patamar mínimo a cada associação, entrando em conflito 
com o artigo do projeto que estabelece os tetos mínimos 
de acordo com o número de habitantes por município. 
(SD) 

CFT 
As cooperativas, sem fins lucrativos, que atuam na 

comercialização de recicláveis poderão ficar isentas do 
pagamento de ICMS (Imposto sobre Circulação de Merca­
dorias e Serviços), conforme projeto de lei de autoria do 
deputado Antônio Ceron (PFL). O PL, de número 112/03, 
foi aprovado pela Comissão de Finanças, presidida pelo 
deputado Afrânio Boppré (PT), no último dia 20. 

Outro projeto de lei aprovado na mesma reunião e 
de autoria do governo do Estado, foi o PL na 324/04, que 
autoriza a concessão de imóvel de 648 metros quadrados, 
localizado no município de São José, para que o Iatel (Ins­
tituto de Audição e Terapia da Linguagem) e a Apas (As­
sociação de Pais dos Surdos) possam desenvolver suas 
atividades. 

Também foi aprovado o Projeto de Lei Complemen­
tar na 18/04, de autoria do governo do Estado, que dispõe 
sobre a utilização de veículo particular em serviço e sobre 
o ressarcimento de combustíveis aos servidores do Poder 
Judiciário de Santa Catarina. O projeto teve como relator o 
deputado Cezar Cim (PDT) e recebeu pedido de vista do 

deputado Antônio Carlos Vieira - Vieirão (PDT). Em 
seu voto vista, aprovado pela maioria dos parlamenta­
res da Comissão, Vieirão concordou com o parecer do 
relator pela aprovação do projeto na sua forma origi­
nal, mas com a ressalva de que cabe ao TCE (Tribunal 
de Contas do Estado), na apreciação de contas, definir 
idêntico tratamento àquele utilizado na análise do Po­
der Executivo. (RMPP) 

CECD 
A Comissão de Educação, Cultura e Desporto, 

presidida pelo deputado Paulo Eccel (PT), aprovou a 
remessa de ofício questionando ao secretário de Esta­
do da Educação e Inovação, Jacó Anderle, questionan­
do os motivos da demora da remessa do projeto que 
institui o Plano Estadual de Educação para apreciação 
do parlamento. 

Também foi aprovada a admissibilidade do pro­
jeto de lei de autoria de Onofre Agostini (PFL), que 
institui o dia 22 de novembro como a data comemora­
tiva da Seicho-No-Ie. A data refere-se ao nascimento, 
em 1893, do mestre Masaharu Taniguchi. 

Também a proposição do deputado Francis­
co Küster (PSDB), que cria o Dia do Desportista 
Catarinense, em 20 de dezembro, recebeu a 
admissibilidade, (CA) 
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____________ .1 LENÁRI C 

Projetos aprovados 
Adequação ao Código Civil 
o Plenário aprovou, no dia 20, o 

Substitutivo Global do deputado Dionei Walter 
da Silva (PT) ao Projeto de Lei nO 328/04 - de 
procedência governamental-, que dispõe sobre 
o ITGMD (Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doação de quaisquer Bens ou Direitos) 
de Santa Catarina. A proposta compatib.iliza a 
legislação estadual com o disposto no novo Có­
digo Civil Brasileiro, além de corrigir ambigüi­
dades e omissões presentes na lei atual. 

Este imposto tem como fato gerador a trans­
missão causa mortis ou a doação a qualquer títu­
lo de propriedade ou domínio útil de bem imó­
vel, direitos reais sobre bens móveis e imóveis e 
bens móveis, inclusive semoventes, direitos, tí­
tulos e créditos. A proposição determina que o 
imposto incida na sucessão provisória, garanti­
do o direito de restituição, caso apareça o ausen­
te, e na partilha antecipada prevista no Artigo 
2.018 do Código Civil. (RV) 

PEC 
Os parlamentares aprovaram, em segundo 

turno, o substitutivo global, de autoria do depu­
tado Celestino Secco (PP), ao Projeto de Emenda 
Constitucional 3/04, apresentado pelo deputado 
Volnei Morastoni (PT), que altera o parágrafo 1° 
do Artigo 96 da Constituição Estadual. Com a 
alteração, passa a ser permitido a qualquer mem­
bro do Ministério Público com mais de dez anos 
de carreira ser incluído na lista tríplice a ser en­
caminhada ao governador, para a escolha do Pro­
curador-geral de Justiça. 

Segundo o deputado João Henrique BIasi 
(PMDB), relator da matéria na CCJ (Comissão de 
Constituição e Justiça), o substitutivo, em con­
formidade com a Constituição Federal, remete o 
tema para a Lei Orgânica do Ministério. Confor­
me BIasi, em pesquisa realizada entre os mem­
bros do órgão, foi aprovada a tese de que qual­
quer componente de seus quadros, com mais de 
dez anos de carreira, pode fazer parte da lista 
dos três nomes a serem encaminhados ao gover­
nador. (RV) 

Licitação 
Na sessão ordinária do dia 20, foi aprova­

-do também o Projeto de Lei nO 261/04, de origem 
governamental, autorizando o Executivo, por in­
termédio da Udesc, a abrir processo de licitação 
para uso oneroso de imóveis que se encontram 
sob sua administração, uso, posse e proprieda­
de. A finalidade da licitação é a prestação 
terceirizada de serviços de apoio à comunidade 
universitária e local, sendo efetuada na modali­
dade de concorrência, podendo ser outorgada a 
qualquer pessoa física ou jurídica, desde que 
atenda os requisitos previstos no edital. 

Determina ainda a proposição que a Udesc 
deverá firmar contrato subsidiário a esta lei com 
o licitante vencedor do certame, para pormeno­
rizar as demais obrigações e direitos das partes. 
Inclusive as relativas à indenização no caso de 
revogação antes do prazo fixado, sem culpa da 
entidade concedente. (RV) 

Veto 
Foi mantido o veto parcial ao Projeto de Lei 

nO 165/04, de origem governamental, que dispõe 
sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da lei orçamentária para o exercício financeiro 
de 2005. O Executivo vetou a letra E do parágra-

Diversas proposições passaram pelll apreciação do Plenário 

fo único do Artigo 8° do projeto, que determinava que 
serão divulgados na Internet, ao menos, o demonstrati­
vo atualizado mensalmente de contratos e convênios 
referentes a projetos, descriminando as classificações 
funcionais e por programas, a unidade orçamentária, a 
contratada ou convenente, o objeto e os prazos de exe­
cução, os valores e as datas das liberações de recursos. 

Segundo o deputado Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP), autor da proposta vetada, o objetivo foi 
fazer constar no projeto os mesmos termos da IDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias) nacional, não havendo, com 
isso, qualquer despesa nova para o erário público, e 
nem trata-se de insconstitucionalidade, como afirma o 
governo do Estado. (RV) 

Marcha para Jesus 
Projeto de Lei nO 288/04, da deputada Odete de 

Jesus (PL), que institui o Dia Estadual da Marcha para 
Jesus, marcado para o último sábado do mês de junho 
foi referendado em Plenário. Na justificativa, a parla­
mentar argumenta que este dia será voltado para a prá­
tica da oração, louvor e adoração a Deus em forma de 
passeata com músicas gospel Ressalta ainda que a evo­
lução humana tem que ser acompanhada pela fé. (RV) 

Prevenção de Acidentes Tóxicos 
Tendo como autor o líder do governo, deputado 

Herneus de Nadal (PMDB), foi aprovado o Projeto de 
Lei nO 211/04, que institui o Dia Estadual de Prevenção 
de Acidentes Tóxicos, a ser comemorado anualmente 
no dia 14 de maio. Herneus explica que a data remete à 
criação do Centro de Informações Toxicológicas (CIT/ 
SC), instituição pública de relevantes serviços presta­
dosA população catarinense na prevenção e atendimento 
de casos de intoxicação. O CIT/SC atende, em média, 8 
mil casos por ano e completará, em 2005, 20 anos de 
existência. (RV) 

Mel 
Aprovado Projeto de Lei nO 87/04, de autoria d~ 

deputado Romildo Titon (PMDB), estabelecendo a in­
clusão de mel na merenda escolar, servida em todas as 
unidades da rede pública estadual, de acordo com o 
Conselho Estadual de Alimentação Escolar. De acordo 
com Titon, o mel, fonte de vitaminas, pela sua excelen-

(joro Solo. Soares) 

te qualidade e indiscutível sabor é de fundamental 
importância para as crianças e atende a todas as ne­
cessidades do Conselho Estadual de Alimentação 
Escolar. (RV) 

Viagem 
Foi autorizada a viagem do governador Luiz 

Henrique da Silveira, entre os dias 2 e 15 de no­
vembro, em missão oficial à Ucrânia, à Polônia e à 
França com a aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo 9/04. (RV) 

Placas 
o Plenário aprovou, no dia 26" Substitutivo 

Global, de autoria do deputado João Henrique BIasi 
(PMDB), ao Projeto de Lei nO 146/04, do deputado 
Francisco de Assis (PT), que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da fixação de placas informativas 
em obras públicas ou privadas total ou parcialmen­
te custeadas com recursos do Estado. A proposta 
estabelece que ficam o Estado de Santa Catarina e as 
pessoas, naturais ou jurídicas, de direito público 
ou privado, cujas obras foram custeadas total ou 
parcialmente com recursos do Estado, obrigados a 
manter na divisa frontal do terreno, em local visível 
e durante toda a execução da obra, placa contendo 
informações como o número do processo e data de 
aprovação da obra ou serviço; nome e endereço da 
empresa re~ponsável pelo empreendimento; nomé 
e número do registro profissional do responsável 
técnico; valor da obra; dotação orçamentária onera­
da; prazo de execução da obra; data de início e data 
de término de execução da obra. (RV) ' 

Quantificação 
Aprovado Projeto de Lei n.o 245/04, de auto­

ria da deputada Simone Schramm (pMDB), que de­
termina a obrigatoriedade de quantificar os alimen­
tos nos cardápios de restaurantes, bares, confeitari­
as e estabelecimentos similares que fazem entrega 
em domicílio no Estado. . 

A proposição estabelece ainda que o 
descumprimento desta lei implica em advertência e 
multa, no valor mínimo de R$ 500 ou R$ 1.000, em 
caso de reincidência. (GMP) 
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Tea ro e pro da d gnidade na TV 
Denise Arruda Bortolon 

N 0misSáO de Edu­
cação, Cultw:a e 
Desporto, presidi­

a pelo deputado 
Paulo E'ccel (PT), e o Fórum 
Catarinense de Acompanha­
IIl:ento da Mídia promoveram 

v em Brusque, na último dia 22, 
um festival municipal de tea­
tro contra a baixaria na TV. 
Centenas de alunos de esco­
las públicas e particulares par­
ticiparam do festival, que mos­
trou o quanto o conteúdo exi­
bido na teleVisão influencia a 
opinião de crianças e adoles­
centes. 

Com, Criatividade, bom 
humor "e m~to improviso, os 
14 grupos que se apresenta­
ram de,ram seu recado exigin­
do o.fim da baixaria na televi­
são brasileira. Segundo o ide­
alizador, deputado Eccel, o 
interesse para a realização do 
festival em outras cidades de­
penderá da vontade das admi­
nistrações municipais. "Colo-

• camas uma cartilha à disposi­
ção das escolas. Agora a idéia 
vai ter que partir dos municí-

Com o objetivo de 
apresentar o PlUB 
(Programa Antoni­

eta de Barros), a coordena-
'. dora do programa do Le-
· gislativo, Jeruse Romão, 

encontrou-se com o presi-
· dente.,9,o Legislativo Mu­

nicipal;' vereador Marcílio, . 
Ávila (PP).' -: ' 

,~, O PAB abriga atual-
mente 40 estagiários pro­
venientes de famílias de 
baixa renda da Grande Flo­
rianópolis e que foram 
contratados devido a fato­
res sociais como etnia, gê-

~-: nero, residência em comu­
nidades de periferia e li­
mitações físicas. 

Segundo Jeruse, dos 
40 jovens de 16 a 24 anos, 

pios". Eccel ainda declarou: 
"Não há nada de errado 
com a televisão, e sim com 
os conteúdos. Não é o teles­
pectador que deve desligar 
a TV; mas os produtores das 
redes de televisão que de­
vem cumprir o que estabe­
lece a Constituição" . 

A Campanha Nacional 
"Quem financia a baixaria 
é cOIltra a cidadaniEi' é uma 
iniciativa da Comissão de 
Direitos Humanos da Câma­
ra Federal e tem apoio de 
entidades parceiras como a 
Comissão de Educação da 
Assembléia Legislativa cata­
rinense. O Fórum nasceu da 
audiência pública que dis­
cutiu "O controle social na 
mfdia", na Comissã,o de. 
Educação, Cultuxa. e Despor­
to. Sabendo o quailto a mí­
dia influencia na formação 
das crianças e jovens é que 
surge a intenção de levar as 
discussões deste Fórum e 
da Campanha para o espa­
çoescolar. 

Busca-se, desta forma, 
debater o assunto por inter­
médio de texto base a ser dis-

tribuído gratuitamente a 
todos os educandos e que 
apresenta conteúdo e da­
dos estatísticos para ori­
entar diretores, professo­
res, especialistas, enfim, 
todo o corpo de funcio­
nários da unidade esco­
lar. Necessariamente, terá 
a participação dos alunos 
para que juntos reflitam a 
relação que existe entre a 
mídia e a formação de ati­
tudes, valores e compor­
tamentos. 

Influência 
O Fórum tem Gomoebjeti­

vo divulgar a Campanha Nacio­
nal" Quem financia a baixaria é 
contra 8 cidadanit/', além de 
identificr:a:r as poSsibilidades para 
deníiru:ias em favor da valoriza­
ção dos direitos humanos na te­
levisão. refletir e analisar a in­
fluência da mídia na fonnação 
das crianças e jovens. perceber 

a interferência da 
mídia dentro do 
contexto e co~ar e 
ef~livara di'VUlgação 
da campanha nacio­
nal contra a baiXaria 
Da TV, possibilitan~ 
do a mpliação da 
mesma. 

Para aluno e 
diretores de escolas 
que participaram ao 
festival municipal de 

teatro contra a baixaria na Tv. 
esta foi a oportunidade de dis­
cutir o tema e pedir mudanças 
no conteúdo dos programas das 
emissoras. Segundo o diretor 
Volmir Aralde, da Escola Esta­
dual Monsenhor Gregório Lo­
ckes. a iniciativa trará. fõ~ para 
a luta. "Esta iniciativa é muito 
boa. gostaria que ocorresse mais 
vezes porque ela tem a ver com 
a cidadania." Para o aluno illvis 
Mello, de 12 anos, foi uma noite 
muito interessante: " É bom que 
a escola discuta, porque C€>m jsso 
faz os alunos verem meJ;lps TV 
e também eSGolher 1I;lelhor os 
programas" . 

'Ibdospodem participar da 
campanha denunciando progra­
mas de conteúdo apelativo e du­
vidoso pelo telefone 0800-
6190619. A ligação ê grahlita. 

na Câmara da capi ai PA 
(fotI>Ccrlos1íJJim) 

que hoje estagiam na 
Alesc, 37 freqüentam o 
ensino médio e três o 
ensino superior. A sele­
ção dos participantes foi 
feita por 22 organizações 
não-governamentais e go­
vernamentais de vários 
lllunicípios. "O progra­
ma foi uma solicitação 
de movimentos popula­
res, em 2003, e implan­
tado por iniciativa do 
presidente da Casa, de­
putado Volnei Morasto­
ni (PT). Foi desenvolvi­
do como projeto piloto 
em dezembro de 2003 e 
instituído em julho de 
2004, através do Projeto 
de Lei n. o 285/04. Depois 
de serem selecionados, 

os jovens passam por um 
curso de adaptação e de­
pois escolhem o setor que 
melhor se encai?(él: aos 
se~s objetivos. 

O presidente da Câ­
mara de Vereadores disse 
que gostou muito da idéia 
e parabenizou a Alesc pela 
iniciativa. "É um projeto 
muito interessante e va­
mos tentar implementá-lo 
ainda este ano. Não há 
nada melhor do que se 
politizar. É uma iniciativa 
louvável. Isso só tem um 
nome: inclusão social." De 
acordo com Ávila, o pro­
jeto será implementado na 
Câmara, com previsão de 
beneficiar inicialmente 15 
jovens. (GMP) 

Jeruse, esfilgUírios do PAB e o presidente da Câ11Ulra de Florian6polis, Marcílio-Á.yila 


